Ofício nº. 65/2008-SINPECPF
Brasília, 26 de junho de 2008.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Federal GERALDO MAGELA

Câmara dos Deputados

Brasília – DF

Assunto: Propostas de Emendas à Medida Provisória 431/2008
Senhor Deputado,

O Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial de Cargos da Polícia Federal-SINPECPF, neste ato representado por sua vice-presidente, vem à presença de Vossa Excelência, expor e propor emendas à Medida Provisória nº. 431/2008 que dispõe sobre a reestruturação do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal-PECPF de que tratam a lei n°10.682 de 28 de março de 2003, conforme o que segue:

Analisando o texto da MP, foram observadas incoerências e sérios prejuízos à categoria dos servidores integrantes do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal advindos da implantação dos efeitos da Medida Provisória 431. Essas incoerências ficaram evidentes na questão da Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo à Atividade Policial Federal – GEAPF, Gratificação de Desempenho Técnico-Administrativo – GDATA, Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo à Polícia Federal - GDATPF e complemento do salário mínimo. Em razão disso, apresentam-se as seguintes Propostas de Emenda:
PROPOSTA DE EMENDA 
Assunto: Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo à Atividade Policial Federal – GEAPF

Proposta: supressão do inciso II, § 1º do artigo 4º, da Lei 10.682/03, contido no artigo 25 da MP. E, inclusão do inciso VII, no referido artigo 4º.
O Art. 25 da MP, que modificou o artigo 4o, § 1º, inciso II, da Lei no 10.682, de 28 de maio de 2003, que possui a seguinte redação:
“Art. 2
5.  Os arts. 3o e 4o da Lei no 10.682, de 28 de maio de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

(...)

“Art. 4o  A partir de 1o de março de 2008 e até 31 de dezembro de 2008, a estrutura remuneratória dos integrantes do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal terá a seguinte composição:
(...)

§ 1o  A partir de 1o de março de 2008, os integrantes do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal não farão jus à percepção das seguintes parcelas remuneratórias:
(...)

II - Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo à Atividade Policial Federal - GEAPF, de que trata o art. 5o da Lei no 11.095, de 13 de janeiro de 2005.”

Ocorre que a GEAPF - Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo à Atividade Policial Federal tem que ser INCORPORADA ao Vencimento Básico, assim como ocorreu com a GAE. A GEAPF não está sendo substituída por outra Gratificação, por isso não podendo deixar de ser paga.

Assim, propõe-se a supressão da modificação prevista no artigo 25 da MP, no que modificou o artigo 4o, § 1º, inciso II, da Lei no 10.682, de 28 de maio de 2003. E, por conseqüência, é necessário a inclusão do inciso VII, no referido artigo 4º, prevendo que a Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo à Atividade Policial Federal – GEAPF faz parte da composição da estrutura remuneratória dos integrantes do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal. 

PROPOSTA DE EMENDA 

Assunto: Compensação e Devolução de valores da Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo à Atividade Policial Federal – GEAPF

Proposta: Supressão do § 2º do artigo 30 da MP

“Art. 30.  Em razão do disposto nos arts. 4o-A, 4oB e 4o-C da Lei no 10.682, de 2003, fica extinta, a partir de 14 de maio de 2008, a Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo à Atividade Policial Federal - GEAPF, instituída pelo art. 5o da Lei no 11.095, de 13 de janeiro de 2005.
(...)§ 2o  Observado o disposto no caput e no § 1o deste artigo, os valores eventualmente percebidos pelo servidor a título de GEAPF de 1o de março de 2008 até 14 de maio de 2008 deverão ser deduzidos do montante devido ao servidor a título de GTEMPPF ou GEAAPF e GDAPF, conforme o nível do servidor, a partir 1o de março de 2008.”
Não é possível determinar a dedução, compensação e restituição de valores recebidos a título de Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo à Atividade Policial Federal – GEAPF, com outros valores recebidos referente a  GTEMPPF ou GEAAPF e GDAPF, devido ao princípio da boa-fé do servidor público. No Superior Tribunal de Justiça é pacífico que os valores recebidos de boa-fé não podem ser devolvidos, o que é exemplo os julgados proferidos no RESP 645165, 5ª Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ DATA:28/03/2005 PÁGINA:307 e AGRESP 612101, 5ª Turma, Rel. Ministro Felix Fischer, DJ DATA:01/07/2005 PÁGINA:599. Também o Supremo Tribunal Federal na decisão do RE nº 88110. 
Além disso, vencimentos e salário têm privilégio de verbas destinadas a alimentos, não devendo impor-se a sua restituição, muito menos compensação, que é uma forma de devolução indireta.
Portanto, sugere-se a supressão do § 2º do artigo 30 da MP 431.
PROPOSTA DE EMENDA

Assunto: Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo à Polícia Federal – GDATPF

Proposta: Modificação do § 5º do artigo 4-C, que foi acrescido pelo art. 26 da MP.
“Art 4o-C.  Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo à Polícia Federal - GDATPF, devida aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal, quando em exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no Departamento de Polícia Federal.
§ 1o  A GDATPF será paga observado o limite máximo de cem pontos e o mínimo de trinta pontos por servidor, correspondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, classes e padrões, ao valor estabelecido no Anexo V desta Lei, produzindo efeitos financeiros a partir de 1o de março de 2008.
§ 2o  A pontuação a que se refere à GDATPF será assim distribuída:
I - até vinte pontos em decorrência dos resultados da avaliação de desempenho individual; e
II - até oitenta pontos em decorrência do resultado da avaliação de desempenho institucional.
(...) 

§ 5o  Para fins de incorporação da GDATPF aos proventos de aposentadoria ou às pensões, serão adotados os seguintes critérios:
I - para as aposentadorias e pensões instituídas até 19 de fevereiro de 2004, a GDATPF será:
a) a partir de 1o de março de 2008, correspondente a quarenta por cento do valor máximo do respectivo nível; e
b) a partir de 1o de janeiro de 2009, correspondente a cinqüenta por cento do valor máximo do respectivo nível; e
II - para as aposentadorias e pensões instituídas após 19 de fevereiro de 2004:
a) quando aos servidores que lhes deu origem se aplicar o disposto nos arts. 3o e 6o da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, e o art. 3o da Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005, aplicar-se-á o percentual constante no inciso I deste artigo;
b) aos demais aplicar-se-á, para fins de cálculo das aposentadorias e pensões, o disposto na Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004.” 
Propõe-se que a Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo à Polícia Federal – GDATPF seja estendida aos aposentados e pensionistas em igualdade de condições da concedida aos servidores em atividade, assegurando o princípio da paridade e igualdade, previsto na Constituição Federal, não podendo haver qualquer discriminação aos inativos. 

Desta feita, é importante modificar o § 5º do artigo 4-C, acrescido pelo art. 26 da MP, para que seja preservada a paridade dos inativos.

PROPOSTA DE EMENDA 

Assunto: Acumulação das vantagens pecuniárias
Proposta: Supressão do art. 4º-D, acrescido pelo art. 26 da MP
“Art. 4o-D.  É vedada a acumulação das vantagens pecuniárias devidas aos ocupantes do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal com outras vantagens de qualquer natureza a que o servidor faça jus em virtude de outros Planos de Carreiras ou de Classificação de Cargos.” 
Em relação ao Art. 4°- D que veta a acumulação de vantagens pecuniárias aos servidores do PECPF ou outras vantagens de qualquer natureza que os mesmos já fazem jus decorrente de outros planos de carreiras. Por essa medida está implícita uma redução salarial nos vencimentos percebidos pelos servidores o que fere o ordenamento jurídico.  A Constituição Federal veda a redução de vencimentos no artigo 37, inciso XV. Além disso, a Medida Provisória não estipula nenhuma Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), caso a implementação decorra redução de vencimentos. Assim, com a possibilidade de VPNI, a diferença permaneceria na folha se pagamento para fins de impedir redução de vencimentos. 
Portanto, propõe-se a supressão do referido dispositivo legal.

PROPOSTA DE EMENDA 

Assunto: Estágio Probatório de 36 meses
Proposta: Supressão do art. 172 da MP no que modifica o artigo 20 da Lei 8.112/90
“Art. 172.  A Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:
‘Art. 20.  Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de trinta e seis meses durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguinte fatores:’”
Não há nenhum fundamento a amparar a majoração do estágio probatório de 2 (dois) para 03 (três) anos. O período de dois anos é suficiente para o servidor ser avaliado e se atende às exigências do serviço público. Não foi objeto de discussão e muito menos acordo entre o governo e as Entidades Representativas de Servidores Públicos. A tentativa de majoração do prazo do estágio probatório visa causar maior temor aos servidores recém admitidos, deixando-os em constante preocupação de atender a todas determinações, sob pena de não serem aprovados no estágio probatório, colocados em disponibilidade, etc. Ainda, propicia o assédio moral e perseguições pela chefia. 

Em razão disso tudo, propõe-se a supressão do artigo 172 da Medida Provisória, no que modifica o artigo 20 da Lei 8.112/90, quanto ao prazo do estágio probatório.
PROPOSTA DE EMENDA 

Assunto: Acumulação das vantagens pecuniárias
Proposta: Supressão do art. 172 no que altera o art. 41, § 5º da Lei 8.112/90
“Art. 172.  A Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 41.  ..............................................................................
§ 5o  Nenhum servidor receberá remuneração inferior ao salário mínimo”. 
A alteração do § 5º do artigo 41 do RJU representará rebaixamento salarial ao longo do tempo. 
Por esses termos, faz-se necessário suprimir mencionado § 5º.

Essas são as Propostas de Emendas apresentadas pelo SINPECPF, as quais se espera que sejam apreciadas e acolhidas no novo diploma Legal a ser promulgado por essa Casa Legislativa.  
Certo de contar com o acendrado espírito público e o senso de justiça que sempre norteou Vossa Excelência, agradecemos antecipadamente.
Pauleana Martins Nunes
Presidente em Exercício
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